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RESUMO

A modernização da agricultura, modelo adotado para o desenvolvimento do setor rural brasileiro, foi possível a partir de um conjunto de políticas públicas voltadas para a transformação das bases técnicas dos estabelecimentos agrícolas articulando-os aos setores industriais. Este modelo se revela hoje insustentável, levando a degradação dos recursos e a conseqüente inviabilização econômica dos sistemas agrícolas de produção. O objetivo desse trabalho foi analisar a tomada de consciência da sociedade sobre os problemas sociais e ambientais decorrentes do modelo da agricultura moderna e a premência do surgimento de políticas públicas que viabilizem um novo padrão de agricultura familiar sustentável. Analisou-se como se instituíram e qual o papel das políticas públicas na promoção da agricultura nos Estados modernos. A modernização da agricultura e sua conseqüente inserção no sistema capitalista global foi determinada por um conjunto de instrumentos que tinham uma lógica estritamente econômica na sua viabilização. Na medida em que os governos incorporam em suas agendas a problemática ambiental e a sociedade toma consciência dos problemas provocados pelo atual modelo de exploração agrícola, pode-se pressentir o surgimento de um conjunto de políticas públicas específicas. Reforma agrária, crédito, pesquisa, extensão rural, gestão e educação ambiental podem viabilizar o desenvolvimento da agricultura familiar sustentável, que será determinado não apenas por uma lógica econômica direcionada para nichos de mercado, mas também pela busca de maior equidade social, da preservação de recursos naturais e da produção de alimentos saudáveis.
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INTRODUÇÃO

O papel que o Estado deve desempenhar no processo de desenvolvimento é dos temas mais debatidos na teoria do desenvolvimento, especialmente hoje no advento do processo de globalização. Ao longo da história alternam-se momentos nos quais predominam ora a visão dos economistas clássicos, defendendo que a economia deve se auto regular sem qualquer intervenção do Estado, ora os que compreendem ser necessária a intervenção do Estado, podendo esta variar de intensidade desde a regulação absoluta excluindo o mercado, até intervenções menos drásticas.

No final do século XX Eric Hobsbawm (1997) identifica dois problemas centrais e a longo prazo decisivos para a humanidade, o demográfico e o ecológico. Para enfrenta-los considera essencial que se busque um desenvolvimento sustentável que possa equilibrar a humanidade, os recursos que ela consome e o efeito de suas atividades sobre o ambiente.

A agricultura é a mais importante forma de ocupação do ambiente em todas as sociedades humanas. Se historicamente ela foi capaz de produzir alimentos para uma comunidade de seres humanos sempre crescente, concomitantemente,  foi e continua sendo uma das mais importantes atividades humanas em termos de geração de impactos ao ambiente (White, 1997).

Para Romeiro (1998) o setor agrícola é, por suas características, um campo propício para o esforço de integração da idéia de sustentabilidade ecológica com aquela de crescimento econômico socialmente desejável.

A modernização da agropecuária, modelo adotado para o desenvolvimento do setor rural nos países em desenvolvimento, e particularmente no Brasil, foi possível a partir de um conjunto de políticas públicas voltadas para a transformação das bases técnicas dos estabelecimentos agrícolas articulando-os aos setores industriais produtores de insumos. Este modelo se revela hoje insustentável, levando a degradação dos recursos em todo o planeta e a conseqüente inviabilização econômica dos sistemas agrícolas de produção. Surge, então, a consciência sobre a necessidade do desenvolvimento de novos métodos de produção agropecuária, que venham a reduzir os impactos ambientais e assegurar a produção de alimentos isentos de resíduos.

Devido a complexidade dos problemas envolvidos em um modelo de agricultura sustentável, evidencia-se a necessidade de um conjunto de medidas articuladas para a sua promoção, cabendo ao Estado o papel de planejar e implementar políticas públicas, que articulem as preocupações sociais com o meio ambiente e com a produção de alimentos. Essas políticas podem caracterizar um novo modelo de agricultura, uma agricultura sustentável.

A ampliação da agricultura sustentável passa, necessariamente, entre outras ações públicas, pelo fortalecimento da agricultura familiar, que tem como características essenciais: forte emprego de mão de obra, organização essencialmente distributiva, ênfase na diversificação e rotação de culturas, maior maleabilidade do processo decisório, estabilidade, resiliência e equidade.

O objetivo desse trabalho foi analisar a tomada de consciência da sociedade sobre os problemas sociais e ambientais decorrentes do modelo da agricultura moderna e a premência do surgimento de políticas públicas que viabilizem um novo padrão de agricultura sustentável.

O CONTEXTO GLOBAL

Para compreender o papel das políticas públicas no desenvolvimento, e particularmente na promoção da agricultura é necessário de um lado analisar como  se caracteriza o momento atual da globalização e de outro considerar historicamente como se instituíram as políticas públicas nos Estados modernos.

Para Gorender (1997) a globalização é uma evolução natural do processo de internacionalização, se configurando como a característica mundial do capitalismo. Suas atuais características se devem principalmente à recente revolução tecnológica, sobretudo na informática e nas telecomunicações.

A globalização pode também ser caracterizada como um processo segundo o qual as decisões são tomadas em tempo real, simultaneamente em todo o planeta. Estas decisões podem se dar em diferentes esferas, na economia, nos meios de comunicação, na tecnologia, na gestão do meio ambiente ou no crime organizado (Castells, 1998).

Evidencia-se na atual fase da globalização, mais do que em outros momentos da história da humanidade, a total interdependência entre os Estados nacionais, fazendo com que se aguce a dicotomia entre uma integração aos mercados mundiais com seus processos econômicos globais e a defesa de projetos nacionais auto-centrados. Entre esses dois pólos gravitam hoje  as formas de intervenção dos Estados nação.

O Estado tem como uma de suas funções básicas a de regular as relações entre os agentes do sistema econômico-social. O processo de intervenção do Estado na economia se inicia desde a criação do Estado moderno. No campo das políticas sociais, nos países desenvolvidos desde o final do século XIX, se deu uma crescente intervenção dos estados, o que configurou, especialmente nos países desenvolvidos, o Estado de bem estar social (Welfare State) caracterizado por um crescimento das funções do Estado assumindo as ações de educação, saúde e previdência social (Bursztyn, 1998).

Para Rosanvallon (1997) o Estado de Bem Estar Social ou Estado-providência enfrenta um momento de crise a partir de meados da década de 1970, na medida em que as despesas com o sistema de proteção social crescem mais do que as receitas dos governos.

Enquanto no mundo desenvolvido a estratégia era o Estado do Bem Estar Social, caracterizado como uma ampla rede de proteção ao indivíduo, nos países menos desenvolvidos delegou-se ao Estado a tarefa de promover o desenvolvimento (Carvalho, 1998).

Independente da abrangência da conceituação da globalização e da discussão se o Estado deve ou não intervir na economia, o fato concreto é que em maior ou menor grau, efetivamente, todos os estados nacionais intervém em suas respectivas economias visando melhor instrumentaliza-la para a competição internacional.

POLÍTICAS PÚBLICAS NEOLIBERAIS

No final dos anos 80 a partir de uma crise econômica mundial ressurgem, principalmente nos países desenvolvidos, as idéias liberais, atribuindo os problemas da economia mundial a intervenção do Estado. O Estado mínimo volta a ser a meta para que as nações alcancem seu desenvolvimento. Sob a inspiração da ideologia neoliberal, se difunde a idéias da necessidade de reforma do Estado, para a qual deveriam ser utilizados os instrumentos: privatização, ajuste fiscal, desregulamentação e liberalização comercial. A princípio esse modelo neoliberal serviu de inspiração para governos dos países desenvolvidos, se disseminando posteriormente para os países em desenvolvimento.

Asa Laurell (1997) analisa o surgimento da neoliberalismo e sua argumentação de que “o mercado é o melhor mecanismo regulador dos recursos econômicos e da satisfação dos indivíduos”. Apesar de todo esse anti-estatismo, os liberais defendem um Estado capaz de garantir a expansão do mercado. Com a aplicação desse modelo nos países da América Latina promovesse uma acelerada distribuição regressiva da riqueza, conduzindo a uma crescente polarização entre ricos e pobres. A autora chama a atenção para o fato de que mesmo com variações, o modelo neoliberal aplicado nos países da América Latina é mais ortodoxo do que o aplicado nos países capitalistas avançados onde foi formulado.

Para a agricultura, na verdade, os países desenvolvidos sempre estabeleceram políticas públicas específicas, que incluíam subsídios e transferências. Este padrão se manteve mesmo na década de 1980, período de maior esforço no sentido de reduzir o papel do Estado. Tanto nos Estados Unidos como nos países da União Européia, ocorreu na verdade uma tendência de aumento das despesas orçamentárias com o setor agrícola. Essa sem dúvida é uma diferença marcante na forma como o neoliberalismo atingiu os países, enquanto nos em desenvolvimento como o Brasil a regra foi a ausência de políticas para o setor, nos países desenvolvidos este foi o período de maior crescimento do subsídio à exportação agrícola (Carvalho, 1998).

Romeiro (1999) destaca que nos países do Norte, políticas protecionistas e de subsídios continuam a ser implantadas, não mais com o objetivo de gerar o máximo possível de excedentes, mas com múltiplas funções como proteger ecossistemas, a paisagem agrícola, produzir alimentos sem resíduos e garantir o emprego rural.

Com a introdução da problemática ambiental nas agendas dos governos, observa-se uma aparente contradição na medida em que o discurso neoliberal define como necessária a diminuição do tamanho do aparelho estatal, através principalmente de privatizações, ao mesmo tempo em que os governos, inclusive do Brasil, criam uma nova estrutura institucional pública voltada para promover e monitorar o meio ambiente.

Este modelo, não é uma novidade inventada no Brasil, na verdade corresponde a um padrão adotado em vários países, que compreende duas vertentes: o estabelecimento de um arcabouço legal e a criação de uma estrutura burocrática específica voltada para fiscalizar e proteger o meio ambiente (Bursztyn, 1994). Em outras palavras, fazer a gestão ambiental.

Bresser Pereira (1997) ao formular as bases da reforma do Estado brasileiro, estabelece quais seriam as atividades exclusivas do próprio Estado, entre as quais a de defesa do meio ambiente. Dentre as políticas de caráter regulamentador, ainda exclusivo e essencial do Estado, o autor cita entre outras, as políticas agrícolas e de controle ambiental, cuja complexidade demandaria uma combinação de ideais de maior eficiência e melhor distribuição de renda.

O desafio de se conciliar desenvolvimento, no sentido econômico, com gestão ecológica dos recursos ambientais deve romper com referenciais que atendem apenas à lógica produtivista da racionalidade econômica. Assim como na produção é essencial contrapor a qualidade ambiental aos critérios de produtividade, também nas políticas públicas é fundamental que os padrões que são utilizados como medida de desempenho sejam ponderados pela natureza do objeto das instituições ambientais, bem como pelos contextos em que as referidas instituições operam (Bursztyn, 1994).

A necessidade de políticas públicas específicas para o setor rural, que contemplem a problemática ambiental levam necessariamente à discussão do modelo agrícola.

DA AGRICULTURA MODERNA À SUSTENTÁVEL

Nos países europeus a partir da segunda grande guerra evidencia-se a necessidade de fazer com que sua agricultura proporcionasse a auto-suficiência alimentar. Um marco fundamental no desenvolvimento da agricultura européia foi a implantação da Política Agrícola Comum – PAC, a partir da década de 1960. Essa política levou a uma rápida modernização da agricultura e a auto-suficiência em vários produtos. No final da década de 1970, de importadora de alimentos, a Europa já se transformara em exportadora no mercado internacional (Bazin, 1996).

Nos países em desenvolvimento o papel atribuído à agricultura era o de dar sustentação ao desenvolvimento do setor industrial, o que, até a década de 1960, no Brasil, resultou na perda de competitividade no mercado internacional dos produtos agrícolas. A intervenção do Estado para promover especificamente o desenvolvimento do meio rural, se deu a partir do final da década 1960 e principalmente durante a década de 1970, através da implantação de  um conjunto de instituições e políticas que viabilizassem o processo de modernização da agricultura.

A modernização da agricultura constitui-se em parte do processo de transformação capitalista pelos quais passava o Brasil naquele período. Nesse sentido, a intensificação do emprego de máquinas e insumos estava associada a constituição de um importante setor industrial produtor de meios de produção para a agricultura, cujo emprego era viabilizado por um conjunto de políticas públicas: crédito rural, pesquisa agrícola, extensão rural, seguro agrícola e preços mínimos. Estas políticas serviram de instrumentos viabilizadores da adoção do que ficou conhecido como o “pacote tecnológico” (Aguiar, 1986).

Esta mudança visava instrumentalizar a agricultura para o desenvolvimento econômico, na medida em que ela atendesse as funções de: produzir alimentos a baixos preços para as cidades; liberar mão-de-obra para a industria; fornecer recursos para a formação de capital; abrir mercado consumidor para produtos industriais e produzir excedentes para exportação (Carvalho, 1998).

Esse modelo, baseado na mecanização, melhoramento genético, uso de adubos químicos e de agrotóxicos, foi implantado em vários países em desenvolvimento e efetivamente proporcionou rápido aumento da produção e da produtividade, sendo denominado de “revolução verde”.

A análise das políticas públicas brasileiras da década de 1980, revela que houve uma coerência entre as políticas macroeconômicas e aquelas direcionadas especificamente para o setor agrícola, proporcionando, um ritmo de crescimento da economia brasileira, mesmo durante os períodos de recessão. Desta forma, a agricultura serviu de amortecedor da crise. Os investimentos feitos na pesquisa agrícola e na extensão rural, foram altamente rentáveis, sendo os instrumentos que melhor explicam o dinamismo da agricultura brasileira na década de 1980 (Goldin & Rezende, 1993). 

Carneiro (1993) analisando as décadas de 1970 e 1980 constata que na segunda metade dos anos 70 já se consolida na agricultura brasileira um padrão de modernização e de inserção no comércio internacional que se projetaria para os anos 80. Como conseqüência na segunda metade dessa década o coeficiente exportador da agricultura evoluiu de modo geral enquanto o setor industrial se estagnava. Através da política de crédito e de preços mínimos a agricultura manteve, não só a tendência de crescimento da década anterior, como apresentou ganhos expressivos de produtividade das lavouras mais importantes. 

A modernização da agricultura promovida a partir da década de 60 nos países em desenvolvimento, com a utilização de tecnologias intensivas em insumos aconteceu, em muitas regiões, sem a distribuição da terra. Com isso foram beneficiados os grandes proprietários de terra em detrimento dos agricultores mais pobres e do meio ambiente. Se configura, assim, uma crise agrícola-ecológica revelando que as políticas de promoção da chamada “revolução verde” foram incapazes de promover um desenvolvimento equânime e sustentável (Altieri, 1998).

A promoção do modelo da revolução verde, pela adoção de políticas agrícolas que visam o aumento da produção sem levar em conta o ambiente, traz como conseqüência a degradação da base de recursos naturais. Dentre os inúmeros exemplos desses efeitos pode-se citar: erosão e acidificação dos solos, desflorestamento e desertificação, desperdício e poluição da água (CMMAD, 1991).

A necessidade do estabelecimento de um novo padrão produtivo que não degrade o ambiente e que mantenha as características dos agroecossistemas por longos períodos é o eixo central das dezenas de definições de agricultura sustentável. Ehlers (1996) considera que a agricultura sustentável deverá constituir um novo padrão tecnológico que combine práticas convencionais e alternativas.

A idéia de sustentabilidade da agricultura como uma das questões chave na problemática do meio ambiente revela, antes de tudo, a crescente insatisfação com o status quo da agricultura moderna. Indica o desejo social de práticas que, simultaneamente, conservem os recursos naturais e forneçam produtos mais saudáveis, sem comprometer os níveis tecnológicos já alcançados de segurança alimentar. Resulta, portanto, de emergentes pressões sociais por uma agricultura que não prejudique o meio ambiente e a saúde (BRASIL,1999).

Na natureza diversidade é sinônimo de estabilidade. Quanto mais simplificado for um determinado ecossistema, maior a necessidade de fontes exógenas de energia para manter o equilíbrio. Um ecossistema agrícola implica forçosamente a simplificação do ecossistema original. Por essa razão é necessário que o homem intervenha permanentemente para mantê-lo estável (Romeiro, 1998).

Para Carrieri e Monteiro (1996) no atual momento da agricultura brasileira estão em disputa dois modelos, um cujo símbolo é a biotecnologia que buscaria superar os gargalos mais evidentes do atual regime tecnológico, e outro o da agricultura sustentável que buscaria assentar e manter o homem no campo como sujeito, resultando na implantação de um padrão tecnológico diferente do atual.

Isto porque, uma característica intrínseca de um padrão de agricultura sustentável é o uso intensivo em mão-de-obra, sendo capaz de fixar maior contingente populacional no campo. A agricultura sustentável é, pois, a forma ideal a ser adotada em assentamentos de reforma agrária, o que já seria suficiente para justificar políticas públicas direcionadas ao seu desenvolvimento (Margarido & Beskow, 1998).

Essa característica da agricultura sustentável, de uso intensivo de mão-de-obra, se revela particularmente importante na medida em que é necessário enfrentar a atual tendência do progresso tecnológico de produzir crescimento sem gerar empregos. Sachs (1995) chama a atenção para a forma como os dois países mais populosos do mundo (China e Índia) estão direcionando fortemente suas estratégias de desenvolvimento para a geração de empregos rurais, agrícolas e não agrícolas, e industriais aliados a preservação dos recursos raros tais como o solo agrícola e a água.

A eficiência a longo prazo do padrão tecnológico dominante de modernização agrícola, passou a ser colocado em dúvida mesmo nos países capitalistas avançados, apesar de seu incontestável sucesso econômico e social. E isso não apenas em virtude da crescente conscientização da opinião pública sobre os impactos ambientais que provoca, mas também pelo fato de que esses impactos começaram a afetar sua eficiência econômica (Romeiro, 1998).

Segundo Bazin (1996) as políticas agrícolas européias foram extraordinariamente eficientes quando o objetivo era a auto-suficiência alimentar. Hoje embora a produção permaneça um objetivo importante da agricultura, já não é mais o único e para continuarem legítimas as políticas públicas para a agricultura devem perseguir os novos objetivos identificados pela sociedade como: aumentar a qualidade dos produtos; gerir o espaço rural; e integrar a questão ambiental.

A sociedade já está mobilizada para defender o ambiente de diversos impactos, os olhares do movimento ambientalista começam a se voltar para a pesquisa agropecuária, identificando se ela está direcionada para o desenvolvimento de uma agricultura que atenda os preceitos da agenda 21 (Almeida, 1998). O que se observa é que qualquer que seja a resposta, a pesquisa agropecuária tem de se posicionar prospectivamente em relação a essa realidade de adequação da agricultura aos preceitos de um desenvolvimento sustentável.

Analisando os investimentos globais em pesquisa e desenvolvimento e o papel do governo nesse processo, Antle (1997), constata, que apesar das mudanças na direção da redução da intervenção do Estado na economia, o setor público continuará exercendo papel importante na pesquisa agrícola. Conclui que de modo geral as instituições públicas estão investindo pouco em pesquisas de natureza interdisciplinar voltadas para a formulação de políticas eficientes que visem a preservação ambiental.

Romeiro (1994), chama a atenção para o fato de que a demanda por técnicas de produção mais limpa depende principalmente da regulação governamental, uma vez que o desenvolvimento de novos processos demandam, pelo menos inicialmente, maiores recursos. Por outro lado, a especificidade do processo produtivo agrícola faz com que, ao contrário dos demais setores produtivos, os impactos ambientais gerados não representem apenas uma externalidade, mas um fator que degrada sua própria base produtiva afetando os custos de produção, levando os agricultores a maior disposição na adoção de tecnologias mais sustentáveis.

A pesquisa, difusão e adoção de técnicas agrícolas voltadas para a redução da degradação ambiental, estão se desenvolvendo de forma crescente. Tais técnicas se consolidam na medida em que são concebidas e baseadas numa abordagem holística dos sistemas de produção, com ênfase na análise da propriedade agrícola como um todo (Almeida, 1998; Marques & Cruz, 1995).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir da crise do modelo do Estado do Bem Estar Social, nos países desenvolvidos e mesmo em países onde ele não chegou a se consolidar, como na América Latina, constata-se que permanece inalterada a função do Estado como indutor do processo de desenvolvimento.

A modernização da agricultura e sua conseqüente inserção no sistema capitalista global foi determinada por um conjunto de instrumentos que tinham uma lógica estritamente econômica na sua viabilização. Na medida em que a sociedade toma consciência que o atual modelo de exploração agrícola é responsável por danos ao meio ambiente e produção de alimentos com resíduos, pode-se pressentir o surgimento de uma política de desenvolvimento da agricultura sustentável, que será determinada não apenas por uma lógica econômica direcionada para os nichos de mercado “verdes” ou orgânicos, mas também pela busca da preservação de recursos naturais e da produção de alimentos mais saudáveis, que já são hoje demandas explicitadas por diversos movimentos sociais.

Para a efetivação de uma nova agricultura se evidencia o papel do Estado enquanto formulador e implementador de políticas específicas. Reforma agrária, crédito, pesquisa, extensão rural, gestão e educação ambiental podem ser os eixos promotores da agricultura sustentável no Brasil.

A análise do processo de desenvolvimento brasileiro, especialmente nas décadas de 1970 e 1980, demonstra que quando há políticas públicas voltadas para a agricultura a mesma se desenvolve com dinamismo influenciando favoravelmente os demais setores da economia.
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